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EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. EXECUÇÃO PENAL. FALTA 
GRAVE. DESOBEDIÊNCIA À ORDEM DE AGENTE 
PENITENCIÁRIO. FALTA GRAVE CARACTERIZADA. APLICAÇÃO 
DE CONSECTÁRIOS LEGAIS. PERDA DE 1/3 DOS DIAS REMIDOS. 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA, DE OFÍCIO. 

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado 
pela Primeira Turma do col. Supremo Tribunal Federal, sedimentou 
orientação no sentido de não admitir habeas corpus em substituição ao 
recurso adequado, situação que implica o não-conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que, configurada 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a 
concessão da ordem de ofício.

II - O eg. Tribunal de origem, ao analisar as provas produzidas 
nos autos, entendeu que o paciente desobedeceu ordens dos agentes 
penitenciários, ao se negar a participar da audiência marcada, sem motivo 
que justificasse sua conduta, o que constitui falta grave, a teor do art. 50, 
VI, c/c o art. 39, II, ambos da Lei de Execuções Penais. 

III - Rever o entendimento do eg. Tribunal a quo para afastar a 
falta grave imputada ao paciente, demandaria, necessariamente, amplo 
reexame da matéria fático probatória, procedimento incompatível com a 
estreita via do habeas corpus.

IV - Reconhecida a prática de falta grave, fica autorizada a 
regressão de regime, e a alteração da data-base para fins de benefícios, 
nos termos do art. 118, I, da Lei n. 7.210/84, salvo para fins de livramento 
condicional (Súmula 441/STJ),  comutação de pena e indulto (Súmula 
535/STJ).

V - Segundo reiterada jurisprudência desta Corte de Justiça, a 
perda de até 1/3 (um terço) dos dias remidos, em razão da prática de falta 
grave, exige fundamentação concreta, consoante determina a LEP, nos 
arts. 57 e 127.
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VI - Na hipótese, a perda de 1/3 dos dias remidos fundamentou-se 
em argumentação genérica, estando o v. acórdão em desacordo com a 
jurisprudência desta Corte Superior. 

Habeas Corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para 
determinar que o Juízo das Execuções faça nova análise acerca da perda 
dos dias remidos, de modo fundamentado, nos termos do art. 127 da LEP.

 

  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de 

Justiça, por unanimidade, não conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" 

de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Joel 

Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas. 

 
 

  

Brasília (DF), 11 de abril de 2019 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer 

Relator
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